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4a SESSÃO LEGISLATIVA DA 
13a LEGISLATURA

ATA DA 100a SESSÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 

25 DE NOVEMBRO DE 1998
(quarta-feira)

Presidência do Senhor Deputado Luiz Carlos
Zuk, secretariada pelos Senhores Deputados Luiz
Carlos Martins e Luiz Carlos Alborghetti.

À hora regimental é registrada a presença dos
seguintes Senhores Deputados: Anibal Khury, Luiz
Carlos Zuk, Neivo Beraldin, Luiz Claudio
Romanelli, Luiz Carlos Martins, Nelson Garcia,
Antonio Annibelli, Irondi Pugliesi, Ângelo
Vanhoni, Albanor Gomes, Augustinho Zucchi,
Basílio Zanusso, Beto Richa, Caíto Quintana, Carlos
Simões, César Seleme, Cezar Silvestri, Cleiton
Kielse, Duílio Genari, Durval Amaral, Edgar Bueno,
Edno Guimarães, Edson Lino, Eduardo Trevisan,
Élio Rusch, Emerson Nerone, Doutor Rosinha,
Geraldo Cartário, Hermas Brandão, Hidekazu
Takayama, Horácio Rodrigues, Irineu Colombo,
João Techy, Joel Coimbra, José Maria Ferreira,  Luiz
Accorsi, Luiz Carlos Alborghetti,  Marquinhos
Alves, Miltinho Puppio, Nelson Justus, Nelson
Tureck, Nereu Moura, Orlando Pessuti, Paulo
Gorski, Péricles Mello, Plauto Miró Guimarães,
Renato Adur, Reny Borsatto, Ricardo Chab, Sâmis
da Silva, Sérgio Spada, Toti Colaço, Valdir Rossoni e
Walmor Trentini (54).

Verificada a existência de número legal, o Sen-
hor Presidente declara aberta a

SESSÃO.

O  SR. PRESIDENTE  (Luiz Carlos Zuk)
Sob a proteção de Deus iniciamos os nossos

trabalhos.

O SR. 2º SECRETÁRIO
Procede à leitura da Ata da sessão anterior, a

qual é aprovada sem observações.

O SR. 1º SECRETÁRIO
Procede à leitura do seguinte

EXPEDIENTE:

O SR. 2º SECRETÁRIO (Luiz Carlos Alborghetti)
Antes de nós convocarmos a leitura da Ata, o

Presidente deste Poder Deputado Anibal Khury, o
Sr. vice-Presidente Deputado Luiz Carlos Zuk que

preside a Mesa, Deputado Luiz Carlos Martins - 1º
Secretário, em meu nome - Deputado Alborghetti,
em nome dos Srs. Parlamentares, Deputado Toti
Colaço, Dr. Rosinha, em nome do Deputado Nelson
Garcia, Edno Guimarães e de todo o nosso Parla-
mento, queremos saudar a presença nesta Casa de
Leis, dos alunos do Colégio Estadual Julho Cezar.
São alunos que cursam a 4ª série de Habilitação,
Magistério e Contabilidade. Alunos que no meu
entender representam a esperança do Município
Rebouças, que forma uma cidade, evoluindo dentro
do mapa do Estado do Paraná.

Queremos registrar a presença da professora
Julia Tumas Franco, das professoras Iara Regina e
Luíza Maria. E também queremos registrar a pre-
sença do Parlamentar Vereador que compõe a Casa
de Leis do Município de Rebouças, Vereador José
Amilcar.

Sejam bem vindos a este Parlamento. Esta é
uma Casa de Leis, este é o parlamento que luta por
Rebouças, luta pelo Paraná e as vozes destes Depu-
tados sempre ecoam como um exemplo de caráter,
de realidade e de dignidade para toda a Nação
brasileira.

Sejam bem vindos!

 Projetos de Lei:

PROJETO DE LEI Nº 475/98
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :
Art. 1º - Fica concedido o Título de Cidadão

Honorário do Paraná ao doutor José Gregori.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

Sala das Sessões, em 25.11.98.
(a) JOEL COIMBRA.

JUSTIFICATIVA:
Esta proposição se justifica pelos relevantes

serviços prestados pelo homenageado à causa
dos Direitos Humanos, numa luta incansável e
brilhante, com repercussão em todo território
nacional e no exterior.

José Gregori, renomado advogado paulista,
foi presidente da Comissão de Justiça e Paz/SP, e
atualmente  é Secretário Nacional dos Direitos
Humanos. Foi relator do Projeto de Lei que con-
cedeu indenizações a familiares de pessoas mor-
tas ou desaparecidas entre 1964 e 1979.

Desde o tempo em que cursava a Faculdade
de Direito da Universidade de São Paulo, na década
de 50. Após a implementação do regime militar
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período em que aumentaram significativamente as
violações de direitos humanos, passou a colaborar
com os grupos que buscavam a restauração do
regime democrático. Nesse contexto, foi Presidente
da Comissão de Justiça e Paz, entidade vinculada ao
Cardeal de São Paulo e que tanto se notabilizou pela
defesa dos presos políticos durante o período de
arbítrio.

Com a redemocratização, em 1985, passou a
colaborar, primeiro, com o Governo do Estado da
São Paulo, e depois, com o Governo Federal,
ambos eleitos democraticamente. Exerceu diver-
sas funções na Administração Pública Federal até
ser designado, em março de 1997, para assumir a
chefia da recém criada Secretaria Nacional dos
Direitos Humanos. A nova Secretaria foi estabele-
cida para coordenar a aplicação do Programa
Nacional dos Direitos Humanos, conforme pre-
visto na Declaração e Programa de Ação de Viena,
adotada consensualmente na Conferência Mun-
dial dos Direitos Humanos, em 25 de junho de
1993, na qual o Brasil teve destacada participação.

O Dr. Gregori vem tendo participação deci-
siva na política de direitos humanos do Brasil. Foi
o principal responsável pela elaboração de instru-
mento legal essencial à pacificação nacional; a Lei
nº 9.140.195, que reconhece como mortas pessoas
“desaparecidas”, em razão de participação
política durante o regime de exceção. As demais
iniciativa que vem tomando no setor derivam de
seu trabalho central e de mentor do acima menci-
onado Programa Nacional de Direitos Humanos,
eixo da polícia que vem sendo implantada, com
significativos progressos, pelo Presidente
Fernando Henrique Cardoso.

Além de suas múltiplas atividades no exer-
cício, em âmbito nacional da coordenação da
política de proteção e promoção dos direitos
humanos no país, o Dr. Gregori vem tendo destac-
ada atuação internacional no sentido de conferir
transparência ao trabalho que vem sendo exe-
cutado. Buscou uma aproximação sincera com os
principais organismos internacionais bem como
com as ONGs mais atuantes no Brasil. Ciente da
relevância da cooperação internacional, também
na área dos direitos humanos, logrou obter a
colaboração da Cruz Vermelha Internacional, do
PNUD, da UNESCO, do Secretariado da União
Européia e da Anistia Internacional, entre outras
entidades, para o desenvolvimento de programas
no país. Em função de sua ativa militância no
setor, o Governo da China tomou a iniciativa em
convidá-lo para manter um franco e permanente
diálogo “entre países em desenvolvimento no
campo dos direitos humanos.

No âmbito internacional, Dr. José Gregori, foi
chefe da alterno da delegação que apresentou e

defendeu o Relatório Inicial do Brasil sobre o cum-
primento do Pacto Internacional dos Direitos Civis
e Políticos; chefiou a delegação de visita do Brasil à
China para temas relativos aos direitos humanos:
também participou de diversas conferências inter-
nacionais, dentre as quais a Conferência Internacio-
nal contra o Trabalho infantil, a Habitat 2000 e a
Conferência Mundial de Ministros responsáveis
pela Juventude.

Na América do Sul, foi convidado pelos Gov-
erno da Venezuela e da Argentina para iniciar con-
versações sobre um trabalho conjunto, no setor dos
direitos humanos. Em relação à colaboração com
países desenvolvidos, cumpriu, programações orga-
nizações pelos E.U.A., União Européia, reino Unido,
França, Bélgica, Vaticano e Suécia.

PROJETO DE LEI Nº 476/98
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :
Art. 1º - Fica concedido o Título de Cidadão

Honorário do Paraná, ao Monsenhor Bernardo Abel
Alphonse Cnudde.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

Sala das Sessões, em 25.11.98.
(a) JOEL COIMBRA.

JUSTIFICATIVA:
Monsenhor Bernardo Abel Alphonse Cnudde,

nasceu em 11 de março de 1939, na cidade de Saint
Saulve na França, filho de Fernand Cnudde e
Andrée Cnudde, o qual por graça de Deus e verda-
deira vocação é consagrado no ministério Sacerdo-
tal da Igreja Católica Apostólica Romana.

Monsenhor Bernardo, descendente com mais
5 (cinco) irmãos de uma família fervorosamente
cristã, já nasceu vocacionado ao sacerdócio, rece-
bendo de seus pais desde o dia de seu nascimento
uma demonstração despreendida de oferta e
entrega de sua vida à Deus e à proteção de Maria
Santíssima.

Tanto assim é verdadeiro, que seu pai
Fernand Cnudde, numa demonstração de fé, confi-
ança e humildade perante a vontade de Deus, muito
embora tendo Monsenhor Bernardo apenas alguns
dias de vida, tomando-o em seus braços, o levou até
uma igreja próxima de sua casa, e colocando-o
sobre o altar aos pés da Maria Santíssima, o ofere-
ceu como seu filho primogênito, para que dele dis-
pusesse para servir a Deus e a seu Filho, se assim ela
desejasse.

Monsenhor Bernardo, desde logo na sua
infância manifestou sua resposta ao chamado de
Deus para dedicação de sua vida ao verdadeiro sac-
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erdócio, tendo aos 11 anos de idade ingressado no
Seminário da Congregação dos Padres do Sagrado
Coração de Jesus, fundada pelo Padre Chevalier em
Trevoux, perto de Lyon, na França.

Permaneceu naquela Congregação Religiosa
até a idade de 18 anos.

E confirmando a sua vocação missionária,
ingressou então no Clero Secular, na Sociedade dos
Padres de Saint Jacques.

Logo após seu ingresso no Clero Secular aos
19 anos e meio e idade interrompeu seus estudos
religiosos aos cumprir o serviço militar, per-
manecendo um ano na França e dois na Argélia
(Norte da África), junto ao departamento francês
que se encontrava em guerra pela sua independên-
cia.

Perseverante na sua vocação de dedicar-se ao
sacerdócio atendendo o chamado de Deus, após
esse pe-ríodo retornou ao Seminário, época do Con-
cílio Vatica-no II, ocasião em que conheceu. Dom
Jaime Luiz Coelho então Bispo da Igreja em Mar-
ingá, o qual sentindo o interesse daquele seminar-
ista em conhecer o Brasil, e a vontade firme de se
dedicar verdadeiramente à vivência sacerdotal, o
convidou para vir conhecer nosso país, e especial-
mente em conhecer e trabalhar na sua Diocese.

Foi ordenado sacerdote em 29 de junho de
1966 em Saint Jacques-Bretagne, na França.

Em 27 de julho de 1966 celebrou sua primeira
missa na Paróquia Notre Dame de Lourdes - Lille -
França.

Em resposta à semente lançada naquela von-
tade sempre expressada de servir a Deus pela
vivência sacerdotal, quando de seu contato com a
pessoa de Dom Jaime Coelho, foi que após sua orde-
nação em 1966, deixando de lado sua opção de ir às
Antilhas (Haiti), decidiu pela vinda ao Brasil, vindo
especialmente à época para a Diocese de Maringá.

Chegando ao Brasil em 1966 passou os
primeiros 4 (quatro) meses em Petrópolis, Rio de
Janeiro, na Congregação das Irmãs de São Carlos de
Lyon.

Logo após esse período de adaptação, em
meados do início de 1967, foi diretamente para a
cidade de Maringá, onde dando início à dedicação
de sua vida sacerdotal, permaneceu por 6 (seis)
meses na Paróquia de Santa Maria Goretti, ao lado
do falecido Pe. Raymundo Le Goff, tendo sido em
seguida transferido para a sua primeira paróquia,
em Santa Izabel do Ivaí, Pr., onde permaneceu 1 ano
e meio.

Nesse período, quando da criação da Diocese
de Paranavaí, pertencente então à Diocese de Mar-
ingá, optou por permanecer sob o governo de Dom
Jaime Luiz Coelho.

Em 1969, retornando à cidade de Maringá,
tomou posse da Paróquia do Divino Espírito Santo,

em dezembro desse mesmo ano, onde permaneceu
até os dias de hoje.

Monsenhor Bernardo, numa demonstração
cívica de amor ao Brasil, e à cidadania brasileira nat-
uralizou-se brasileiro há 15 (quinze) anos.

Monsenhor Bernardo, sacerdote por vocação,
tem reconhecida a vivência do seu sacerdócio pleno,
consti-tuído pela dedicação intensa e incansável do
amor ao próximo, é dotado da extrema humildade,
perseverança e ardente fé diante do poder e das
graças infinitas de Deus, filho fiel, dedicado e perse-
verante, em resposta ao amor maternal e de pro-
teção da Maria Santíssima.

Vivência sacerdotal, cristã e espiritual expres-
sadas ao longo de todos esses quase 30 anos que
está na Paróquia do Divino Espírito Santo em Mar-
ingá, no atendimento ao seu bom e amado povo,
conforme sempre se dirige aos seus paroquianos e a
todas as pessoas que ali frenquentam e buscam o
seu atendimento, a sua palavra de conforto, de fé e
esperança, suas orações e bênçãos, pessoas essas
vindas das outras paróquias da diocese de Maringá,
de outras dioceses de todos os Estado do Brasil, até
os mais distantes como Recife, Rio de Janeiro, São
Paulo, Minas e outros, além de pessoas vindas de
outros países como Uruguai, Chile e Paraguai.

Ao que, esse bom e amado povo, da mesma
forma também o ama e respeita. povo esse que o
procura na esperança de alcançar cura para suas
doenças, até das tidas como incuráveis, que o busca
para amenizar suas dores físicas, morais e seus
males espirituais, pela desesperança trazida pelo
desemprego, das dificuldades da vida em família,
do desespero dos viciados, tempo esse de atendi-
mento, muitas das vezes exigido, extrapolando os
próprios limites de que o ser humano pode supor-
tar.

O atendimento desse bom e amado povo
custando-lhes horas de atendimento, em qualquer
dia e em qualquer hora do dia e da noite.

Graças, muitas graças de cura de doenças tem
sido alcançadas, muito desespero aliviado e volta à
uma vida mais cheia de esperança de fé em Deus.

Monsenhor Bernardo, abençoado por Deus e
posto a seu serviço como sacerdote, dispõe de seu
carisma e fé em favor desse povo. Povo esse, consti-
tuído por pessoas de todas as idades, crianças, jov-
ens e idosos, ricos e pobres, pessoas sãs e doentes,
portadoras de deficiências físicas e mental, sem dis-
tinção de raça e até de credo. A todos tem um seu
abraço de esperança e de amor ao próximo.

Ser humano como todos nós o somos, mesmo
tomando de imenso cansaço, mesmo assumindo as
dores e tristeza desse povo que incansavelmente o
procura, jamais desanima, tudo suporta, tudo
vence, a todos transmite a esperança de dias mel-
hores, assim é a sua vida, assim são os seus dias,
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essa é a sua força que vem de Deus, alcançada e
abençoada pela vivência do verdadeiro e pleno sac-
erdócio, notadamente também pela humildade
sempre presente e simplicidade.

Inobstante, esse nobre, abençoado e incan-
sável trabalho com seu bom e amado povo, Mon-
senhor Bernardo muito e sempre dedicou ainda
parte de seu tempo a serviço da Arquidiocese de
Maringá, como diretor espiritual do Movimento dos
Cursinhos da Cristandade da Arquidiocese, como
Vigário Econômo do Seminário Diocesano de
Filosofia na década de 80 e 1992, e Vigário Episcopal
da Diocese de Maringá.

Participa ativamente e dá assistência às
entidades religiosas e de assistência social, colabora
com as promoções em prol dessas mesmas
entidades com seu empenho e dotes culinário dos
quais bondosamente dispõe, simplesmente com o
intuito de alguma forma a todos ajudar.

E foi em reconhecimento de todo esse tra-
balho, da luta incansável na busca do bem do seu
bom e amado povo, que em data de 4 de setembro
de 1998 o Monsenhor Bernardo recebeu da Câmara
Municipal de Maringá, o merecido e honroso título
de Cidadão Benemérito da Cidade de Maringá,
sobre qual o mesmo assim se expressou: “essa hom-
enagem é uma questão de desempenho, carisma e fé
do povo, que alcança graças. Não faço milagres”.

Pelo que, o Monsenhor Bernardo pode não
fazer milagres, mas é intercessor junto ao bom Deus
e merecedor de alcançar suas graças em favor desse
seu povo, graças essas advindas em razão do car-
isma pelo desempenho da sua vivência cristã e
espiritual, da fé, da humildade de do amor ao próx-
imo de que se revestem sua intensa dedicação.

PROJETO DE LEI Nº 477/98
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a

proceder a doação ao município de Altônia, da data
de Terras nº 07 (sete) da quadra nº 60 (sessenta),
localizada na cidade de Altônia, contendo uma casa
de madeira medindo 181,42m² objeto da matrícula
nº 1486 do Registro de Imóveis da Comarca de Xam-
brê-PR.

Art. 2º - O imóvel que trata esta lei, continuará
a ser destinado como residência do Juiz de Direito
da Comarca.

Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

Sala das Sessões, em 25.11.98.

(a) BASÍLIO ZANUSSO
JUSTIFICATIVA:

O imóvel em pauta, través da Lei Municipal
de     nº 014/76 de 07/05/76 foi doado ao Governo
do Estado do Paraná. Com a doação acima, o
mesmo reverterá ao município, e com isso, a munic-
ipalidade contará com condições de efetuar melho-
rias, ampliações, demolir e reconstituir, e desta
forma torná-la em condições de habitação, pois a
atual residência em virtude de seu estado, desistim-
ula os magistrados a permanecerem na comarca,
ocasionando sérios problemas com o desenvolvi-
mento na área jurídica.

PROJETO DE LEI Nº 478/98
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :
Art. 1º - Fica declarada a Associação dos

Moradores e amigos do Jardim São João Del Rey,
entidade de Utilidade Pública no Estado do Paraná.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigência com a sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 25.11.98.
(a) SÉRGIO SPADA

JUSTIFICATIVA:
A Associação dos Moradores e Amigos do

Jardim São João Del Rey é entidade de que, desde
1985, mantém-se formalmente organizada com
finalidade de apoiar a melhoria de vida, organi-
zando e apoiando atividades em diversos níveis
sociais no bairro Cajuru na capital Paranaense. Já
reconhecida como Utilidade Pública Municipal pelo
Decreto 7.541 da Câmara Municipal de Curitiba.

A presente proposição visa reconhecer essas
finalidades como interesse geral da sociedade.

PROJETO DE LEI Nº 479/98
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :
Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública

Estadual a Associação de Idosos São Vicente de
Paulo, no Município de Palmital.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

Sala das Sessões, em 25.11.98.
(a) CESAR SILVESTRI

JUSTIFICATIVA:
A Associação de Idosos São Vicente de

Paulo tem como objetivo promover o bem-estar
da pessoa idosa através da realização de obras e
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melhoramento com recursos próprios ou obtidos
por doação, promoção ou empréstimos, engajar o
idoso em grupos de atividades econômicas elabo-
rativas, culturais, sociais ou recreativas, facilitar o
relacionamento do idoso com a sua família, com
outros idosos, com amigos e outras pessoas da
comunidade, que contribuirão para que ele se
sinta reintegrado na sociedade sem discriminação
quanto a cor, a raça, nacionalidade, situação social
e religiosa, bem como nenhum interesse político
ou pessoal.

PROJETO DE LEI Nº 480/98
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :
Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública

Estadual a Associação Comunitária São Francisco,
no Município de Laranjeiras do Sul.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

Sala das Sessões, em 25.11.98.
(a) CESAR SILVESTRI

JUSTIFICATIVA:
A Associação Comunitária São Francisco, tem

por objetivo principal representar os moradores do
bairro São Francisco, Vila Jardim, Vila São Vicente,
Vila Martins, Jardim Santana e Loteamento da
Prefeitura: em suas reivindicações junto aos poderes
constituídos, receber recursos de qualquer espécie e
qualquer natureza, colaborar com os poderes públi-
cos, conselhos e outras Entidades existentes na
comunidade, dando-lhes conhecimento dos proble-
mas do bairro e pleiteando as respectivas soluções.

PROJETO DE LEI Nº 481/98
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :
Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública

Estadual o Serviço de Obras Sociais, no Município
de Laranjeiras do Sul.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

Sala das Sessões, em 25.11.98.
(a) CESAR SILVESTRI

JUSTIFICATIVA:
O Serviço de Obras Sociais, tem como o obje-

tivo e finalidade, assistir e amparar o menor aban-
donado ou desajustado ou marginalizado pela
indigência, dando-lhes na medida do possível mel-

hores condições de vivencia, evitando a dependên-
cia, a mendicância e promovendo-os a uma vida
digna. Tem também a finalidade de amparar e assis-
tir o idoso carente através de programas visando o
seu bem-estar social, psicológico e de saúde.

PROJETO DE LEI Nº 482/98
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública
da Associação de Amigos do Parque Rio da Onça,
com sede e foro na Comarca de Guaratuba - Cidade
de Matinhos/PR.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

Sala das Sessões, em 25.11.98.
(a) DURVAL AMARAL

JUSTIFICATIVA:
A Associação dos Amigos do Parque Rio da

Onça, em 05 de novembro de 1997, é uma sociedade
civil sem fins lucrativos e está localizada no Municí-
pio, Comarca de Guaratuba - Estado do Paraná.

Possui caráter associativo, comunitário, cul-
tural e preservacionista, de duração ilimitada, com
área de atuação abrangendo o Município de Matin-
hos/PR.

Pela importância de seu trabalho, indicado
nos documentos em anexo, solicitamos a Declaração
de Utilidade Pública da Instituição.

PROJETO DE LEI Nº 483/98
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública o
Projeto Recriar - Família a Adoção, com sede e foro
na Cidade de Curitiba - PR.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

Sala das Sessões, em 25.11.98.
(aa) CARLOS SIMÕES

IRINEU COLOMBO
JUSTIFICATIVA:

O Projeto Recriar - Família e Adoção, com
sede e foro no Município de Curitiba - PR, fundada
em 01 de maio de 1997, é uma entidade civil sem
fins lucrativos, e tem por finalidade prevenir o
abandono de crianças, orientar e auxiliar as famílias
e as gestantes carentes, estimular a guarda, adoção e
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tutela, sensibilizar as famílias estruturadas,
envolver a sociedade afim para atividades correla-
tas visando integração, etc.

A instituição em epígrafe, vem desenvolv-
endo um trabalho pautado nos princípios do
respeito humano, ampla promoção humana e da
solidariedade.

Face as características e postura referidas,
requer-se então a declaração de Utilidade Pública
da entidade em apreço, uma vez que a mesma
atende os critérios estabelecidos pela Lei Estadual
nº 6.994 de 10 de janeiro de 1978, que regulamenta
matéria.

PROJETO DE LEI Nº 484/98
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública
Estadual, a Associação Comunitária Placa Zacarias -
ACOPLAZA, com sede e foro no Município de
Nova Esperança.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

Sala das Sessões, em 25.11.98.
(a) BASÍLIO ZANUSSO

JUSTIFICATIVA:
Fundada em 13 de outubro de 1995, com a

finalidade de promover o bem-estar social da comu-
nidade do local denominado Placa Zacarias, local-
izada na zona rural do Município de Nova
Esperança, entre os Distritos de Ivaitinga e Barão de
Lucena, propiciando a construção de infra-estrutura
necessária, promover melhorias no convívio e
aproximação entre seus moradores e associados,
fomentar a integração entre as diversas esferas so-
ciais.

A associação teve como base o Estatuto criado
em outubro/95 devidamente registrado sob nº 280,
Lv. A,    nº 01 em 10.05.96, alterado por Assembléia
Geral realizada em 10.10.98 conforme disposto no
Art. 12, § 5º, alínea “a” daquele estatuto.
O SR. PRESIDENTE (Luiz Carlos Zuk)

Concedo a palavra, Pela Ordem, ao Deputado
Toti Colaço.

O SR. TOTI COLAÇO (Pela Ordem)
Senhor Presidente, Senhores Deputados.
Pedi a palavra para poder saudar os

estudantes do Município de Rebouças, saudar na
pessoa da Professora Luiza de Andrade, da Diretora
Júlia Tomas Franco, da Professora Iara Regina
Crow, e também destacar a presença do Vereador

José Hamilton, e muito especialmente dos
estudantes que aqui se encontram.

Além de saudá-los, dizer da alegria de poder
recepcioná-los aqui nesta tarde, aonde vocês, lá de
Rebouças, da minha querida Rebouças e muito
especialmente vizinha de Irati, vieram conhecer o
Parlamento do Estado do Paraná, conhecer a
Assembléia Legislativa e o seu funcionamento.

E queria dizer mais ainda aos estudantes de
Rebouças e as professoras que aqui se encontram.

É com imensa alegria que durante oito anos
tive o privilégio e o prazer de aqui representar a
comunidade de Rebouças. E pelo fato de não estar
aqui presente a partir do ano que vem, não foi por
falha e nem culpa do Município de Rebouças, até
porque, em três eleições que concorri, fui o mais
votado naquele município, inclusive nesta última
eleição que foi concluída no dia 4 de outubro.

Portanto, quero que vocês, meus prezados
estudantes, professoras, minha cara irmã e também
ao vereador, sejam os porta-vozes da minha
gratidão à Rebouças, ao seu povo e à sua gente, pelo
apoio que sempre nos deram nas nossas lutas
regionais ali de Irati, de Rebouças e de toda a região.

Levem o abraço do Toti e a satisfação de tê-los
aqui conosco por alguns minutos no Parlamento do
Estado do Paraná.

Deixamos registrado também o apoio logís-
tico também na pessoa do Deputado Anibal Khury,
porque na verdade, ele é o segundo Deputado mais
votado lá, e é a partir desta eleição, o representante
legítimo também do Município de Rebouças.

Obrigado. Sejam bem-vindos e tenham uma
ótima estada aqui na Capital do Estado do Paraná.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Carlos Zuk)
Associando-se as palavras do ilustre Depu-

tado Toti Colaço, a Mesa Executiva cumprimenta a
Diretora, os professores, o vereador, bem como os
estudantes, e é com renovada satisfação que uma
vez mais este Poder recebe estudantes de vários
quadrantes do Estado, para verificarem de perto a
funcionalidade deste Poder, que é um Poder trans-
parente e um Poder exercido única e exclusiva-
mente em favor da família paranaense.

Concedo a palavra, no Pequeno Expediente ao
ilustre Deputado Dr. Rosinha.

O SR. DR. ROSINHA 
Senhor Presidente, Senhores Deputados,

estudantes, professores e Vereadores de Rebouças
que nos visitam.

Venho à tribuna nesta tarde, primeiro para
dizer que felizmente chegamos a bom termo sobre a
questão da greve de fome dos professores da APP
Sindicato.
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Quero registrar nesta tarde, que o ato que os
professores fizeram, sem dúvida nenhuma, foi um
ato radical, porém, não poderíamos esperar outra
coisa daqueles professores e daquele funcionário da
rede pública de ensino. Porque foi radical o ato do
Governo ao cortar a consignação na folha de paga-
mento dos servidores em prol da APP Sindicato. O
linguajar radical só pode ser respondido com outro
ato radical. Mas, graças à intervenção de vários dos
senhores parlamentares, que não vou citar para não
cometer injustiças esquecendo alguns, mas todos
eles se fizeram presentes nestes dias e, graças a esta
intervenção, este parlamento cumpriu o seu papel
que é o de intermediar a demanda da sociedade
com os poderes instituídos.

E também, este parlamento cumpre o seu
papel ao permitir, na figura do nosso Presidente
Deputado Anibal Khury, que aqui se alojassem os
senhores professores e funcionários em greve de
fome.

Esta radicalidade do Poder Executivo não
pode estender suas raízes e seus braços para dentro
deste parlamento, porque se lá tem agido com
autoritarismo no sentido não só da APP mas inclu-
sive ontem impedindo a entrada dos Vereadores
Mirins de Ibiporã para visitar aquele Palácio, não
pode a postura daquele Palácio que é autoritária em
relação aos seus servidores,  que é autoritária em
relação aos Vereadores Mirins que aqui estavam e
ele não permitiu a entrada, este parlamento não
pode entender isto como lição e sim tem que com-
bater isso porque este tipo de autoritarismo não
pode se repetir como se repetiu na tarde de hoje na
Comissão de Constituição e Justiça quando nós,
membros da CCJ, fomos convocados para estar
extraordinariamente na sessão das 16:00 horas. Fiz
uma Questão de Ordem e fui interrompido no meio
da minha Questão de Ordem com o encerramento
da sessão.

Primeiro, é um ato autoritário, segundo, é um
ato de falta de educação e de desrespeito à minoria
de Oposição desta Casa.

A Questão de Ordem que iria fazer faço aqui e
faço um apelo ao Líder do Governo nesta Casa: que
o projeto de privatização da COPEL, que será feito o
relatório e aprovado esta tarde na CCJ, seja adiado
para a tarde de terça-feira às 13:30 horas. Que cópias
do projeto sejam distribuídas aos Senhores Par-
lamentares porque nenhum de nós da Oposição,
creio, tivemos acesso a qualquer informação e não
sabemos o que vai ser votado.

Se não sabemos o que vai ser votado, como
podemos entrar às 16:00 horas na CCJ e votarmos
um projeto que sequer tivemos conhecimento?

Minha Questão de Ordem que ia fazer lá, é o
apelo que faço aqui: distribuam cópias a todos os

Parlamentares e terça-feira votaremos na CCJ a
questão da constitucionalidade.

Se agi com um ato de indignação na CCJ, o fiz
porque fui desrespeitado na minha Questão de
Ordem. Não pode o Autoritarismo do Poder Execu-
tivo se estender para dentro desta Casa porque aqui
é um espaço democrático onde as leis são aprova-
das, mas antes devemos no mínimo ler o que vamos
votar, analisar com profundidade este tema porque
por trás da privatização da COPEL não está o ato
simples de se vender a COPEL, está o ato de dizer
que futuramente a sociedade paranaense provavel-
mente pagará mais caro pela energia como está
ocorrendo no Rio de Janeiro. A LIGHT, depois de
privatizada, colocou o Rio de Janeiro, várias vezes
na escuridão porque demitiu os funcionários com-
petentes e fez faltar energia.

(Utilizando o Horário da Liderança do PT).
Não é a questão simples de saber quem será o

futuro dono, mas é saber muito mais: como será o
papel dos municípios aliás, cada município que é
responsável pela iluminação pública daquele
município, tendo na COPEL uma empresa privada,
qual vai ser o papel da administração pública
naquele momento? Então, deve-se debater com pro-
fundidade esse tema.

Ao analisar, na CCJ, não vamos puramente
analisar a constitucionalidade e a legalidade do pro-
jeto; vamos analisar, debater e propor emendas, que
com maior espaço, liberdade, espaço de tempo e
liberdade, poderemos discutir com os represen-
tantes de todas as Bancadas. Não basta ler hoje, ser
tratorado por uma maioria e aprovado um parecer e
dizemos que depois na Ordem do Dia teremos
tempo para apresentar as emendas.

Acho que, em nome da Bancada do PT, posso
dizer: nenhum Deputado ao pegar uma cópia de
um projeto, que sequer tomou conhecimento,
podemos dizer se é constitucional ou não, pelo sim-
ples parecer do relator, até porque conheço como a
maioria dos relatórios são feitos nesta Casa.

Quero aproveitar para dizer que uma Comis-
são de Constituição e Justiça democrática além de
não fazer o que fez hoje, tomaria cuidado nas distri-
buições, ou faria uma distribuição de projetos de
maneira também mais democrática do que já está
virando ironia na CCJ, do tipo: “Vou relatar porque
fui sorteado, porque existe uma pedra só, o sorteio
só cai de um lado, porque não tem sorteio, não tem
democracia.”

O Sr. Valdir Rossoni
Vossa Excelência me concede uma aparte?
(Assentimento)
Prezado Deputado Rosinha pedi o aparte a

Vossa Excelência para que tivesse a oportunidade
de ressaltar aqui o entendimento que houve entre a
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APP e o Governo do Paraná. E dizer para Vossa
Excelência de que acho que Vossa Excelência está
com a síndrome do autoritarismo porque ouvi aqui
as suas palavras, e Vossa Excelência colocou aqui:
está querendo ditar normas para o Executiva, para o
Legislativo, para o Presidente da CCJ, para o Líder
do Governo, achando que Vossa Excelência é o
homem que tem um procedimento democrático e
que os outros por defenderem as suas idéias, as suas
opiniões são autoritários. Vossa Excelência sabe
muito bem que participamos das negociações com a
APP Sindicato desde o primeiro até o último
momento quando assinamos um documento do
acordo, e em nenhum momento o Governo do
Paraná se furtou a negociar, conversar, tivemos
mais de uma centena de reuniões com a APP Sindi-
cato. E é importante se ressaltar que o governo em
nenhum momento se negou a descontar a contri-
buição sindical, a única questão é de que o governo
pede para os professores do Paraná que se mani-
festem favoráveis ou contrário; porque nessa
história é importante que se diga que de um lado
professores exigem o desconto, de um outro lado
professores não querem descontar. E a atitude do
governo não é autoritária, ela é democrática, por
que ela é democrática? Porque quem consulta o
povo, quem discute com a população, isto é uma
atitude democrática.

Quanto a questão que Vossa Excelência aqui
também está querendo ditar normas ao Presi-
dente da CCJ. Quero dizer que o Presidente da
CCJ tem todo o nosso apoio pela forma com que
tem conduzido essa Comissão, é uma das Comis-
sões que funciona nesta Casa, é uma das Comis-
sões aonde temos a oportunidade, e Vossa
Excelência sabe que participo de todas as
reuniões, aonde temos a oportunidade de discutir
e debater. 

Deputado Rosinha, Vossa Excelência é com-
bativo, é trabalhador, admiro muito o seu trabalho;
mas não concordo com as suas posições. E, ressalto
aqui, novamente, o pronunciamento que fez aqui
outro dia o Presidente da CCJ, Vossa Excelência
primeiro agride e depois quer ditar normas de pro-
cedimento, e todos estamos aqui cada um repre-
sentando uma parcela da sociedade, e não temos
que ser comandados temos que ser líderes e ter
opiniões próprias.

Acho que é esta a forma. Se Vossa Excelência
quer discutir a questão da privatização ou não da
COPEL, por questões de ideologia, Vossa Excelên-
cia, terá oportunidade, a partir da semana que vem.
Quanto à questão da constitucionalidade, teremos
oportunidade de discutir agora, às dezesseis horas,
na CCJ. Vence sempre a maioria, agora só que Vossa
Excelência tem dificuldades de ter esta maioria. Por
que dificuldades? Esta é uma questão de arregimen-

tar, de esclarecer, de reunir, de explicar e de ter pes-
soas aliadas para governar o Estado. É isso que
fazemos e isso nunca foi autoritário, porque o Gove-
nador Jaime Lerner acabou de ser eleito pelo povo
do Paraná, com a maioria dos votos, e Vossa
Excelência tem que respeitar isso.

Agora, a sua opinião, a sua forma de externar
isso, quero dizer que Vossa Excelência tem todo o
direito, mas também temos o direito de discordar
da sua posição porque esta posição está que nem
Fidel Castro, defende a democracia mas age de
outra forma.

Obrigado pelo aparte.

O SR. DR. ROSINHA
Agradeço a intervenção do Deputado Valdir

Rossoni e gostaria, já que o governo é tão
democrático, preste atenção agora, Deputado, ouvi
Vossa Excelência com muita atenção, já que o Gov-
erno é tão democrático porque não fazemos uma
pesquisa se o povo do Paraná quer ou não a privati-
zação da COPEL. Pois é, agora vou ter que falar
para as paredes, ou para os outros Deputados e vis-
itantes porque esta é a prática de quem tem maioria
neste parlamento, que não é a de participar do
debate, é fugir depois da intervenção.

É autoritarismo sim fazer a intervenção numa
entidade sindical... não concede o aparte a Vossa
Excelência.

O Sr. Valdir Rossoni (Questão de Ordem)
Senhor Presidente, não estou pedindo aparte

e sim Questão de Ordem, para dizer ao Deputado
Rosinha que não me ausentei do Plenário para fugir
ao debate. Apenas tinha uma conversa com o Presi-
dente. É aí que ele está querendo ser democrático e
ao mesmo tempo querendo tolher a liberdade desse
Deputado de se deslocar do seu lugar para conver-
sar com o Presidente.

Não fujo do debate, Deputado Rosinha, não
tire conclusões precipitadas, senão Vossa Excelência
terá dificuldades de concluir o seu pronunciamento.

O SR. DR. ROSINHA
Primeiro, se o Governo é democrático e quer

fazer pesquisa sobre quem deve ou não deve contri-
buir na APP, que faça a pesquisa se a população do
Paraná quer ou não a privatização da COPEL,
SANEPAR, BANESTADO e outros órgãos públicos.

Segundo, cada professor ou funcionário que
não quer pagar ele pode desfiliar-se do sindicato, no
momento em que ele quiser.

Terceira questão, que é importante, é a
maneira com que está sendo tramitado o projeto de
privatização da COPEL, é anti-democrático e
autoritário. A questão de ser minoria deve ser, pelo
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menos, respeitada esta minoria e não é isso que tem
ocorrido no nosso parlamento.

A minoria pede para debater e no entanto
agora, às quatro horas, sem que ninguém tenha
acesso à informação ou ao projeto, sem que nin-
guém tenha lido uma vírgula, vai se votar a consti-
tucionalidade.

E ser minoria, pelo menos minoria consciente,
dá-nos muito mais orgulho do que ser maioria de
joelhos perante o Poder Executivo.

Tenho dito.

O SR. PRESIDENTE (Neivo Beraldin)
Ainda no Pequeno Expediente concedo a

palavra ao Deputado Luiz Carlos Zuk.
O SR. LUIZ CARLOS ZUK

Senhor Presidente, Senhores Deputados.
Primeiramente cumprimentar o ilustre Depu-

tado Toti Colaço pela maneira com que atende os
seus domicílios eleitorais, dando uma amostra que
não é só com as vitórias que alguns dos Senhores
Parlamentares como conquistamos a nossa
reeleição. Mas é com a dignidade da ação que ele
efetua esta tarde, proporcionando o translado
desses ilustres visitantes: professores, estudantes e
diretoras, mesmo não tendo a sua reeleição o Toti
Colaço dá uma mostra de que realmente é um
homem bem intencionado e voltado às ações de
bom desempenho da sua cidadania, como um
homem que contribuiu, contribuirá e continua con-
tribuindo para o benefício do nosso Estado.

Parabéns, Deputado Toti Colaço, pela sua
ação demonstrada nessa participação dos alunos
nessa reunião.

Mas o que queremos, Senhor Presidente, Sen-
hores Deputados, é fazer com que seja registrado
hoje nesta Casa, nos Anais deste Poder, o que vai
acontecer no ano 2000. Sua Excelência, o Presidente
da República, Fernando Henrique, vendo que real-
mente o encontro pelo qual a saída do nosso MER-
COSUL é fazer com que cada dia cresça, se fortaleça
e se associe, agora recentemente, a mais alta autori-
dade desta Nação, vem de encontro à razão pro-
posta pelo Conselho Parlamentar do Sul, tendo o
tempo do seu fundador Deputado Orlando Pessuti,
quando nós, representando esse Poder, com a
Presidência daquele Deputado, entabulávamos
junto aos Poderes Executivos e junto ao Poder
maior dessa Nação e dos países irmãos, a formação
do MERCOSUL. Foi ele concretizado, estabelecido.
E aí está a razão pela qual aquela razão futurística
de muitos anos atrás se concretizasse nos dias de
hoje, que é realmente a realidade do        MERCO-
SUL.

Agora, Deputado Pessuti, Sua Excelência, o
Presidente da República, quer agora reforçar o
MERCOSUL. Trazer junto o “Pacto Andino”, que

reúne outros cinco países irmãos nesse pacto para
formarmos aquela barreira econômica que infeliz-
mente o “Alca” vai nos alcançar no ano 2005,
quando a Comunidade Européia, através do comér-
cio comum europeu já está defasado. Quando o
“Nafta” dos Estados Unidos, entre o Canadá, o
México e o próprio Estados Unidos está contami-
nado. E quando temos um único oásis deste mundo,
deste quadrante do nosso universo que é o MERCO-
SUL e o “Pacto Andino”, com uma abertura real-
mente para os anos 2005, 2010 e para as futuras
gerações deste planeta que habitamos.

Estamos, nesta tarde, Senhores Deputados,
vendo que o Brasil e os nossos irmãos do MERCO-
SUL, conjuntamente com o “Pacto Andino”, tra-
zendo para nós o Peru, a Bolívia, a Colômbia, o
Equador e a Venezuela, haveremos de fazer com
que nós, aqui, tenhamos condições de enfrentar de
perto com condições de igualdade, a aliança das
Américas que será estabelecida no ano 2005.

Senhor Presidente, Senhores Deputados, que
fique registrado, como aquele embrião inicial do
MERCOSUL, ficasse hoje também patenteado para
as futuras gerações, o nosso MERCOSUL e o “Pacto
Andino”, formando, neste quadrante do mundo, a
maior força, o maior oferecimento de geração de
emprego, o maior oferecimento de riqueza e real-
mente uma oportunidade de futuras gerações des-
sas nações irmãs e amigas.

Quero, mais uma vez dizer aos Senhores Dep-
utados, que o Conselho Parlamentar do Sul está
cumprindo o seu dever, a sua obrigação e seus
propósitos.

Obrigado, Senhor Presidente!

O SR. NEREU MOURA (Pela Ordem)
Senhor Presidente, quero registrar a presença

do meu amigo, empresário lá do Sudoeste do
Paraná, ex-Prefeito de Bom Sucesso do Sul que nos
honra com sua visita hoje nesta Casa, o compan-
heiro Élcio Muraleto.

O SR. PRESIDENTE (Neivo Beraldin)
Está Presidência recebe com votos de boas

vindas.
Encerrado o Pequeno Expediente, concedo a

palavra no Grande Expediente, ao Deputado
Orlando Pessuti.

O SR. ORLANDO PESSUTI
Senhor Presidente, Senhores Deputados. 
Quero, inicialmente, na tribuna desta Casa,

me somar à manifestação do Deputado Florisvaldo
Fier, no sentido de que, não podemos, no dia de
hoje, e esta Casa também não pode, no nosso enten-
dimento, discutir, como está se pretendendo dis-
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cutir a venda da COPEL, sem uma discussão um
pouco ampliada.

Todos nós, evidente, já temos conhecimento,
de que é vontade, intenção desse governo, embora
ele em todos os momentos, tenha negado que faria a
privatização da COPEL, - disse isso quando desceu
do avião, logo após as eleições, em que foi viajar
para a Europa e para a África, ao retornar afirmou
que não faria a privatização da COPEL, - no
entanto, no dia de ontem, 24/11, fez chegar a esta
Casa, Mensagem nº 052/98, onde, nesta Mensagem,
procura o Governador, efetivamente, vender a
COPEL de uma forma que ainda não está devida-
mente esclarecida.

É evidente, e tem razão o Deputado Floris-
valdo Fier, quando pede que seja dado a opor-
tunidade aos Senhores Deputados, de conhecer a
matéria, de discutir a matéria, de conhecer o que
está dentro desse projeto de lei, porque tenho
certeza, que a maioria dos Senhores Deputados,
sequer, recebeu a cópia da mensagem, a cópia do
anteprojeto de lei, que será discutido às 16:30 horas
em reunião da CCJ. E, que certamente será apro-
vado na CCJ - e que certamente pela urgência,
urgentíssima com que se busca a sua aprovação,
deverá constar da Ordem do Dia de amanhã da
Sessão Ordinária das 10:00 horas e possivelmente
de uma Sessão Extraordinária logo a seguir, para
ainda na hora do almoço, quem sabe, já estar de
volta nas mãos do Governador, para sanção, para a
publicação e para que possa produzir os efeitos
desejados.

Veja o que diz o artigo 1º da cópia que con-
seguimos ainda há pouco, fruto de que se fez na
C.C.J.,quando vistas foi concedida aos Senhores
Deputados, nesse intervalo das 14:00 até às 16:00
horas da tarde. 

Diz o artigo 1º “Fica o Poder Executivo autor-
izado a implementar reestruturação societária da
COPEL, através de qualquer dos meios previstos
em lei ou da combinação entre eles, ficando o
Estado do Paraná, bem como aquela companhia
autorizados a promover estudos e criar sociedades
coligadas, controladas ou subsidiárias, julgadas
necessárias para tal fim”.

Então, estamos autorizando que o Governo
faça o desmonte daquilo que é a COPEL hoje. E,
autorizando a ele a utilizar de qualquer meio pre-
visto na lei, ou da combinação desses meios para
criar subsidiárias.

Então, isso é o que diz o Artigo 1º. 
Aí vem o Artigo 2º: “A composição, organiza-

ção, atribuição, competências, normas de funciona-
mento e demais disposições, referentes a cada uma
das Sociedades resultantes no disposto do Artigo 1º,
serão definidas e detalhadas nos respectivos estatu-
tos sociais”.

Vamos autorizar a criação de empresas e ao
mesmo tempo estaremos dando de novo um cheque
em branco.

Dizendo que essas empresas terão atribuições
competência, normas de funcionamento e demais
disposições normatizadas e estabelecidas através de
um estatuto, que não vamos conhecer o teor antes
de sua aprovação, funcionamento e antes da sua
publicação no Diário. 

Veja o que diz o Artigo 3º - “O Poder Execu-
tivo fica autorizado a alienar, dar em caução, ofere-
cer como garantia de operação de qualquer
natureza, oferecer ações com ou sem direito a voto,
de titularidade do Estado ou de outras entidades
veiculadas àquele poder, na companhia de energia
elétrica do Paraná - COPEL, e na sociedade result-
ante da reestruturação de que trata o Artigo 1º.

Parágrafo Único - O pagamento das alien-
ações deverá ser realizado em moeda corrente, não
sendo permitida a utilização de créditos de
qualquer natureza”.

Depois vem aqui um assunto que temos
cobrado, quase que diariamente, na Assembléia
Legislativa.

Artigo 4º - Para salvaguarda do conhecimento
público das condições em que se processará a alien-
ação de que trata o Artigo 3º dessa lei, será dada
ampla divulgação das informações necessárias,
mediante publicação de edital no “Diário Oficial do
Estado do Paraná”, em jornais de notória circulação
estadual na qual constarão, pelo menos, os
seguintes elementos!.

Aí diz os sete elementos que serão observados.
O que quero chamar a atenção, e parece até uma
“gozação” do Poder Público, quando ele diz aqui que
“para salvaguarda do conhecimento público”,
porque ninguém de nós esqueceu que, o Governo do
Estado mesmo acionado judicialmente, não forneceu
informações ao público do Paraná dos seus protoco-
los de intenções com as montadoras de automóvel,
não forneceu o protocolo de outras empresas.

Fala do conhecimento público da publicação
no “Diário Oficial”. Se não me falha a memória, e a
minha assessoria está averiguando isso, parece que
agora em novembro foi publicado os balancetes de
receita e despesa do Estado do Paraná.

Uma coisa que é obrigação. Publicado só os
boletins de receita. E os balancetes de despesas?
Onde que está o conhecimento público que temos
cobrado diariamente, em especial os Parlamentares
da Oposição e de vez em quando os do Governo?
Onde está o conhecimento público da destinação
dos recursos obtidos com a venda, com a alienação
das ações da COPEL, e da SANEPAR? Onde foram
aplicados? Deveria estar publicado em “Diário Ofi-
cial”.
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Diz o Artigo 5º - “Os recursos decorrentes do
disposto no artigo 3º serão utilizados após a
dedução das despesas inerentes ao processo de
alienação serão utilizados primordialmente em con-
sonância com as seguintes diretrizes. Na área da
previdência sob responsabilidade do Estado.

Está aqui deixando claro, pelo menos, que vai
utilizar recursos da venda das ações da COPEL para
a implantação do Fundo de Previdência, pelo
menos aqui estão dizendo aonde que vão aplicar.

Diz aqui, 02 (dois) na Área da Educação, Seg-
urança, Saúde, Transporte em programas de Desen-
volvimento e Geração de Empregos, em que a
presença do Estado seja indispensável.

De novo é um cheque em branco, porque não
sabemos, no caso da previdência existe já um pro-
jeto aqui, na Assembléia dizendo sobre a criação do
Fundo, como que vai ser a participação do Estado.
Então, ali temos algum conhecimento, alguma
informação.

Mas, nesse início 02 (dois): - Dinheiro apli-
cado na Área da Educação. Não sabemos por
exemplo se vai ser para a implementação do PARA-
NAEDUCAÇÃO, que achamos uma aberração, que
achamos uma excrescência no que diz respeito ao
direito do cidadão no ensino público. Não sabe-
mos se na Área da Segurança é para custear a
locação daqueles automóveis, a 28 mil reais por
ano, quando você consegue comprar um daqueles
veículos por 20 mil reais, por 18 mil reais, por 22
mil reais, sem que seja necessário maiores argu-
mentos junto à concessionária. Não sabemos aqui,
se os programas da Área de Saúde, quais sejam
esses programas da Área da Saúde. Não sabemos
qual é o Programa de Transportes.

Será que é para de novo dar mais fôlego às
concessionárias dos pedágios do Paraná? Será que é
para isso? Não sabemos enfim.

O artigo 6º então, é uma beleza: Até que se
promovam as alienações previstas no artigo 3º, fica
o Poder Executivo por si só ou pela Paraná Investi-
mento autorizado a contrair operações de crédito,
financiamento ou operações de qualquer natureza
até o montante de 22 bilhões de reais, por conta das
futuras receitas das alienações, observado o dis-
posto tal e tal.

Veja bem, há alguns meses atrás esta Casa
aprovou com o nosso protesto, evidentemente, e de
outros nobres Parlamentares, aqui autorização para
que o Estado contraísse um empréstimo de 4 bilhões
e 100 milhões de reais, para o dito saneamento do
Banco do Estado do Paraná. Agora está se solic-
itando mais 2 bilhões de reais, então só nesses duas
operações dá um montante de           6 bilhões de
reais.

Se não me engano, se não me falha a memória,
é um dado que também gostaria que a nossa asses-

soria produzisse e, que a assessoria do Governo,
também, pudesse nos repassar. Mas, se não me
falha a memória, por aquilo que li em balancetes e
artigos publicados: - quando o Mário Pereira fechou
o seu período de Governo em 31 de dezembro de
1994, a dívida do Paraná era alguma coisa em redor
de 1 bilhão e 400 milhões de reais.

Só em duas tacadas, só em duas mensagens
do Governo, o Paraná acrescenta 6 bilhões e 100 mil-
hões de reais, como endividamento do Estado.

Aí, também no artigo 7º, vem a autorização
para proceder aumento do capital, da Paraná Inves-
timento, e vai evidentemente por aí a fora.

No artigo 9º, por consecução dos objetivos
dessa lei, poderá o Poder Executivo constituir fundo
específico, bem como utilizar-se de Serviços de Con-
sultoria e Assessoria de Órgãos ou Entidades Vin-
culadas à União mediante celebração de convênios
ou contratos.

Não sabemos quem será conveniado, quem
será contratado, a que preço será contratado esse
tipo de consultoria e para que finalidade virá esta
consultoria.

Então, Senhores Deputados fiz esse breve
relato para mostrar a complexidade desta proposta,
que querem que nós aprovemos com menos de suas
horas, de conhecimento. Fiz esses comentários para
que não só nós, os Deputados da Bancada de
Oposição, mas principalmente, os Deputados da
Bancada do Governo, nos ajudem no sentido de que
essa matéria não seja discutida hoje, na Comissão de
Constituição e Justiça, para que tenhamos tempo de
avaliar item por item. Porque puderam Vossas
Excelências observar que cada artigo reserva uma
série de dúvidas para todos nós.

Concedo inicialmente aparte ao Deputado Dr.
Rosinha.

O Sr. Doutor Rosinha
Parabenizo a exposição deVossa Excelência e

gostaria, se Vossa Excelência permitir, no meu
aparte, ler o parecer ao Projeto de Lei nº 471/98, que
será o Projeto que será analisado na C.C.J..

(Lê):

“COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 471/98

P A R E C E R :
A proposição em análise é oriunda da Mensa-

gem nº 52/98, do Poder Executivo. Tem por obje-
tivo autorizar a reestruturação societária da
Companhia Paranaense de Energia - COPEL, medi-
ante a criação de sociedades coligadas, bem como a
alienação, caução e oferecimento em garantia das
ações pertencentes ao Estado do Paraná.

Em sua exposição de motivos, o autor assim
justifica a proposição:
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“Praticamente junto com a promulgação da
Lei     nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1.995, que tra-
tou do regime de concessão e permissão de serviços
públicos previstos no art. 175, da Constituição Fed-
eral, iniciou-se a reestruturação do setor elétrico
brasileiro, coordenada pelo Governo Federal
através do Ministério de Minas e Energia. Esta
reestruturação cingiu-se basicamente à separação
das atividades de geração, transmissão e distri-
buição de energia elétrica, bem como ao estabeleci-
mento de regras que visam, como objetivo
principal, a promoção da livre concorrência, com as
vantagens dela decorrentes, tanto para as empresas
como para os consumidores de energia elétrica.

Para o atingimento de tal objetivo,
imprescindível se torna a implementação da sepa-
ração aludida, como alternativa única do Poder
Concedente para o estabelecimento da tarifa correta
a ser aplicada em cada uma das relações da cadeia
produção - consumo. Com efeito, somente mediante
a separação das receitas, pode vislumbrar os efeti-
vos custos de cada uma das atividades desenvolvi-
das e, a partir daí, estabelecer-se a tarifa justa para a
remuneração dos investimentos realizados pelo
agente do mercado.

No caso da COPEL, mera repetição do que
ocorreu com outras concessionárias, a Agência
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, já sinalizou
com a perspectiva de fazer constar dos contratos de
concessão a obrigatoriedade da empresa desverti-
calizar-se, definindo, inclusive, um prazo para o seu
cumprimento.

Contudo, há que se notar, que não basta à
COPEL para sobreviver num ambiente altamente
competitivo surgido com a restauração do setor
meramente, desverticalizar as atividades atual-
mente por ela exercidas como agente de mercado.

As restrições legais às quais ela está sub-
metida na prestação do serviço a ela concedido pela
União, a impede de ter a agilidade e flexibilidade
necessária às sobrevivência na competição ora lhe
imposta pelo mercado. A manutenção de seus
atuais consumidores já lhe é extremamente difícil, a
ser considerar a obediência integral de irrestrita às
normas da legislação (Lei nº 8.666/93) que lhe
obriga a licitar as obras, serviços, fornecimentos ou
alienações que pretenda contratar, bem como a
prestação de contas e o controle sobre ela exercido
pelos órgãos pertinentes. Tal onerosidade manife-
star-se-á com mais freqüência face à liberação dos
consumidores cativos atuais, que, na medida em
que se tornam livres buscarão contratar fornece-
dores do serviço concedido que apresentem preços
mais competitivos.

Certamente, com o passar do tempo e uma
conseqüente perda do mercado que poderá ocorrer
para a COPEL, somada às condições mercadológi-

cas pelas quais esta passando a economia global-
izada, as ações da companhia tenderão a sofrer uma
desvalorização.

A demora, portanto, pode se mostrar, pelo
menos pelo que se depreende das projeções
econômicas, um péssimo negócio para os interesses
estratégicos da COPEL, e conseqüentemente, para o
Estado do Paraná. Os recursos advindos da desesta-
tização, num momento de reestruturação e ajuste
fiscal, como o de agora, certamente poderão ser
estrategicamente aplicados, primordialmente na
formação de um fundo previdenciário que alavan-
cará investimentos voltados ao bem-estar social do
povo paranaense.”

A Constituição Estadual, em seu art. 87, pre-
ceitua que compete privativamente ao Governador
do Estado:

“IV - iniciar o processo legislativo, na forma e
nos casos previstos nesta Constituição;

XVIII - realizar as operações de crédito previa-
mente autorizadas pela Assembléia;

XIX - mediante autorização da Assembléia
Legislativa, subscrever ou adquirir ações, realizar
ou aumentar capital, desde que haja recursos
hábeis, de sociedade de economia mista ou de
empresa pública, bem como dispor, a qualquer
título, no todo ou em parte, de ações ou capital que
tenham subscrito, adquirido, realizado ou aumen-
tado.”

A proposição, portanto, é juridicamente
cabível, encontrando apoio expresso na Constitu-
ição do Estado.

Sendo legal e constitucional, estando em con-
formidade com as normas de técnica legislativa,
opinamos pela sua aprovação.

Sala das Comissões, em 25.11.98.
(a) JOEL COIMBRA
Presidente e Relator”

O SR. ORLANDO PESSUTI
Concedo aparte, agora, ao Deputado Ângelo

Vanhoni.

O Sr. Ângelo Vanhoni
Acho que só tem uma razão que justifique

este gesto do Governo do Estado do Paraná, do
Governo do Sr. Jaime Lerner. Pela primeira vez o
Governo consegue demonstrar para a opinião
pública do Estado do Paraná de que as contas do
Estado do Paraná estão completamente desequili-
bradas e o Governo está literalmente falido. As
notícias que correm nos bastidores do Palácio
Iguaçu e também perpassam os corredores da
Assembléia Legislativa é de que o Governo do
Estado do Paraná não paga a Folha de dezembro e
nem o 13º se não vender a COPEL. A soma dos
recursos que o Governador vai tentar obter chega
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a 1 bilhão e 200 milhões de reais junto ao BNDES.
O Governador pretende com 600 milhões quitar o
13º e fazer a Folha de Pagamento do mês de
dezembro. Além disso tem mais de 150 milhões
que estão em atraso, de obras, convênio com
empreiteiras, etc, que precisam ser quitados dos
últimos 3 meses. Afora isso os outros problemas
estruturais das dívidas que o Governo acumulou
ao longo desse ano.

Então, me preocupa muito o desequilíbrio
financeiro do Estado do Paraná. Porque as ações da
COPEL, como o Governo está mandando mensa-
gem de privatização de venda do controle acionário
da COPEL, ela está acoplada no próprio corpo da lei
de autorização, de lastro de um Fundo de Previdên-
cia dos Funcionário Públicos do Estado do Paraná.
Ora, vamos votar um Fundo, vamos mudar a Con-
stituição daquilo que é um direito líquido e certo
dos Funcionários Públicos do Estado, de ter a sua
aposentadoria garantida pelo Estado do Paraná,
transferindo isso para uma entidade de direito pri-
vado e que teria a solidariedade do Estado no cum-
primento dessas obrigações.

Em primeiro lugar: as ações da COPEL vão se
constituir como fundo de capitalização e de lastro
para este Fundo. Não vai ter este Fundo com o las-
tro das ações da COPEL porque o Governo vai tor-
rar esse dinheiro para pagar os problemas
financeiros do seu desequilíbrio que aconteceu ao
longo desses anos todos.

Em segundo lugar: o próprio Fundo de Pen-
são que está sendo criado de previdência é gerido
única e exclusivamente no Governo do Estado.
Quer dizer, os funcionários públicos, perto de 180
mil funcionários públicos, sendo 70 mil aposenta-
dos e 110 na ativa, não terão garantia nenhuma de
que a sua aposentadoria será honrada pelo Governo
do Paraná. Mais ainda: ao propor os 10 anos de
prazo da constituição da plenitude do fundo, o
Governo do Paraná é de uma irresponsabilidade
muito grande, porque vai deixar o problema para os
governos futuros.

Então, Deputado Pessuti, me solidarizo com
seus questionamentos, as dúvidas que V.Exa. levan-
tou e quero dizer que estou estarrecido, porque,
pela primeira vez, o povo do Paraná toma conheci-
mento - de forma cabal - de que as finanças do
Paraná estão não desequilibradas, chegaram ao
fundo do poço. O Governo do Estado não tem
recursos sequer para cumprir a Folha de Pagamento
do nosso Estado.

O SR. ORLANDO PESSUTI
Agradeço ao Deputado Ângelo Vanhoni e de

imediato concedo aparte ao Deputado Valdir Ros-
soni.

O Sr. Valdir Rossoni
Não que hoje eu esteja aqui preocupado, é

claro que me preocupo com os pronunciamentos do
Deputado Florisvaldo Fier, mas vejo ele novamente
querendo entrar na seara do Deputado Joel Coim-
bra, e tenho por obrigação fazer a defesa do Presi-
dente da CCJ.

Ora, se ele entregou para a imprensa o seu
Parecer, que será lido dentro de poucos minutos na
CCJ, é um direito do Deputado, ele já está com o seu
parecer pronto.

E o Deputado Florisvaldo Fier, que se diz
democrático, quer tolher a liberdade do Parlamen-
tar de mostrar o seu Parecer à imprensa.

Então, Deputado Joel Coimbra, me desculpe,
V.Exa. tem que ter um procedimento diferente nesta
Casa. V.Exa. antes de tomar qualquer atitude para
não ser ditatorial, V.Exa. se dirija ao Deputado Dr.
Rosinha e peça-lhe se pode. Porque senão, V.Exa.
está sendo aqui um Deputado que não está agindo
corretamente com seus colegas e está sendo anti-
democrático.

Quanto ao pronunciamento do Deputado
Orlando Pessuti, a história é traiçoeira. V.Exa.
preste atenção que no vou falar, eu sei que V.Exa.
não vai admitir, mas se V.Exa. lembrar do passado,
não vi no passado, e é verdade que hoje nós estamos
privatizando a COPEL, também à um voto que
V.Exa. deu no passado, estamos privatizando a
COPEL para capitalizar um Fundo Previdenciário
extinto por V.Exa. aqui nesta Casa, quando nós,
alguns Deputados de Oposição esperneávamos e
gritávamos que o Paraná estava tendo prejuízo, Está
aí o furo!

Outro dia, quando V.Exa. com a retórica
muito bonita, e que a gente presta muita atenção
quando V.Exa. fala, V.Exa. estava preocupado de
que: O que comprometia a folha de pagamento do
Governo Osken de Novaes, Ney Braga, José Richa,
Álvaro Dias, Requião, e vem vindo, e ao mesmo
tempo veio à minha mente, e a mesma recordação
que fez V.Exa fazer aquela retórica me fez com que
eu lembrasse o seguinte: Quanto dinheiro teríamos
nos cofres, depositados no Fundo Previdenciário do
Estado, se não tivesse tido aquela irresponsabil-
idade no passado? Talvez não tivéssemos 500 mil-
hões, teríamos um bilhão, um bilhão e meio, aonde
poderíamos estar usando esses recuros para o
desenvolvimento do Estado? O que foi feito Depu-
tado Pessuti, com algumas ambulâncias? Hoje, esta-
mos colhendo os frutos da irresponsabilidade, e não
vi esta preocupação que V.Exa. está demonstrando
aqui hoje com esta votação da lei da privatização da
COPEL, quando V.Exa. via aquele volume de recur-
sos ao extinguir o Fundo Previdenciário. Por que? É
claro, que falam tanto no Estado quebrado e falido
de hoje, V.Exa. se encontrava com o Estado que-
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brado e falido naquela oportunidade, que tiveram
que extinguir o Fundo Previdenciário do Estado,
prejudicaram o funcionário público estadual,
porque é importante que se diga, o servidor público
que está me ouvindo neste momento sabe, que o
Governo do Estado não tem margem de dar
aumento ao servidor público estadual porque o
comprometimento da folha do Estado ultrapassa os
limites e não dá oportunidade não dá flexibilidade
para o Estado dar esse aumento.

Por que não dá? Porque estamos gastando
hoje, Deputado Orlando Pessuti, 33% da receita com
inativos, e diga-se de passagem, quem está fazendo
gastar com inativos é aquela lei que extinguiu o
Fundo Previdenciário do Estado.

Então, quando disse a V.Exa., que a
recordação que me traz aqui, e com a história, às
vezes, nos traz momentos difíceis, gostaria que
V.Exa., com a mesma preocupação que discute
essa lei, e acho que ela é preocupante, queria
dizer-lhe, para encerrar aqui, se for o caso faltar
tempo para V.Exa., porque isso só enriquece o
nosso debate, quero dizer a V.Exa. que o Governo
do Paraná também está tomando esta providên-
cia, também para capitalizar o Fundo Previden-
ciário do Estado porque aí se vão bilhões para
cobrir aquela atitude do passado. Talvez até
necessária para o Governo de Vossa Excelência,
mas desnecessária para o Governo atual.

Mas, o Governo está tomando esta atitude e
quem lê as revista de circulação nacional deve ter
lido que todos os Estados brasileiros, governados
inclusive pelo partido de Vossa Excelência tomaram
já esta atitude no passado como o Estado do Rio
Grande do Sul que há seis meses privatizou sua
companhia de energia elétrica. Por quê? Porque as
grandes empresas multinacionais estão comprando
as companhias de energia e quem não se integrar ao
novo momento que estamos vivendo, de globaliza-
ção, sem sombra de dúvida vai parar no tempo. Por
que, Deputado Pessuti? Porque quando uma
empresa da iniciativa privada tiver que fazer uma
compra, um homem com telefone a faz. Quando
uma empresa pública tem que fazer uma compra
não serve só um homem e um telefone, precisa
muita gente e isso se não der problema na concor-
rência pública com mandado de segurança e outras
coisas mais.

E aí, esta falta de agilidade vai fazer com que
este patrimônio público, este patrimônio do povo
do Paraná vire pó e então vamos lamentar nova-
mente o passado e dizer que perdemos o bonde da
história.

Para não perder o bonde da história, estamos
tomando esta atitude corajosa para não perder o
patrimônio paranaense, para podermos investir na
qualidade de vida do povo, investimentos que serão

feitos agora e que teriam que ser feitos daqui a dez
anos.

Esta é a minha posição e é importante que
todos assumam a sua parte de responsabilidade
pela situação que se encontra hoje o comprometi-
mento da receita deste Estado com a questão dos
inativos. São oitenta e sete milhões por mês que
poderíamos ter para investir na qualidade de vida
do povo paranaense mas estamos tendo que pagar
por ter sido extinto o Fundo Previdenciário do
Estado no passado.

Não quero atribuir a Vossa Excelência toda
esta responsabilidade mas quero dividir com
Vossa Excelência este momento que estamos viv-
endo de muita responsabilidade e temos sim que
tomar esta atitude porque todos os governo de
Vossa Excelência e cito como exemplo o Estado do
Rio Grande do Sul, já tomou esta providência e
estamos tomando agora no Paraná.

Espero a compreensão de Vossa Excelência e
após estes meus argumentos espero contar com o
seu voto na CCJ às 16:30 horas e a partir, nas
votações do Plenário, porque tenho certeza que
Vossa Excelência quer o melhor para o Paraná.

Obrigado Pessuti pela sua bondade e des-
culpe o tempo que ocupei de Vossa Excelência.

O SR. ORLANDO PESSUTI
Na CCJ estaremos desde que nosso grande

representante, Deputado Caíto Quintana, não possa
comparecer.

E, se lá formos, tenha a certeza que o nosso
voto será a favor, mas a favor da COPEL porque ela
sempre foi um modelo e exemplo de empresa neste
Estado.

O SR. VALDIR ROSSONI (Pela Ordem)
Deputado Pessuti, terei que me ausentar por

um minuto porque estou com o Presidente da Volvo
em meu Gabinete e amanhã estaremos lhe
entregando o Título de Cidadão Honorário. Vou
cumprimentá-lo e quero dizer que não estou fug-
indo do debate porque acho-o muito importante.
Gostaria que não interpretasse a minha ausência
como desrespeito a Vossa Excelência.

O SR. ORLANDO PESSUTI
Já que Vossa Excelência está dizendo porque

vai sair, não entenderemos como desrespeito a
nossa parte. Mas, Vossa Excelência terá a opor-
tunidade de ler as notas taquigráficas daqui a pouco
e saber o que dissemos.

Senhor Presidente, já com a deferência do
Líder do Governo quando fazia o aparte, vamos uti-
lizar o Horário do Governo cedido pelo Deputado
Valdir Rossoni e o Horário do PMDB também.
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O SR. PRESIDENTE (Neivo Beraldin)
Essa Presidência quer informar que o PMDB

está inscrito o Deputado Caíto Quintana.

O SR. ORLANDO PESSUTI
Então, falamos no Horário do PDT cedido

pelo Deputado Edgar Bueno.
Mas, gostaríamos muito, Senhor Presidente e

Senhores Deputados, de ter aqui no Paraná o exem-
plo do Rio Grande do Sul no encaminhamento da
discussão da venda de partes do setor de energia
elétrica daquele Estado. Lá também foi feita a sepa-
ração da geração, da distribuição, da transmissão.
Mas nós aqui nessa mensagem que está vindo não
sabemos como é que vai se comportar a COPEL na
seqüência, se vai ser feito uma, a criação da COPEL
degeração, da COPEL transmissão, da COPEL dis-
tribuição, da COPEL gás, da COPEL telecomuni-
cações, não sabemos, a mensagem não traz isso para
nós. Lá no Rio Grande do Sul quando foi autorizado
a privatização de setores da Companhia Elétrica,
sabia-se com clareza o que é que se estava privati-
zando. Aqui não, estamos dando uma autorização
em branco, ampla, geral e irestrita, podendo utilizar
esse ou aquele mecanismo, aquele que mais for con-
veniente. Então, aí está a diferença. Que bom Depu-
tado Rossoni se pudéssemos utilizar na discussão
dessa proposta da COPEL aquilo que foi utilizado lá
no Rio Grande do Sul, que pudéssemos aqui na
Assembléia do Paraná e aqui no Governo do Paraná
discutir com a mesma abertura, ou com a mesma
vontade a política de incentivos fiscais como vem
sendo discutido no Rio Grande do Sul. Quero tam-
bém dizer ao Deputado Valdir Rossoni que é muito
oportuno nessa ocasião fazermos a leitura do que
está escrito aqui na página 312 do livro “Governa-
dores do Paraná”, numa entrevista que fez Enéas
Faria ao Presidente da Assembléia Legislativa, Ani-
bal Khury, pelo período em que ele respondeu pelo
Governo do Estado do Paraná. Diz aqui nesta
página:

(Lê):
“GOVERNADORES DO PARANÁ

EF: 
Ao longo da semana a Assembléia Legislativa

do Paraná esteve em evidência ao manter o veto do
Governador no caso das condições de venda das
ações da COPEL. O que vale dizer que as ações da
COPEL podem ser negociadas sem que se esta-
beleça preço mínimo, qualquer preço. Pergunto, e
com toda a seriedade espero sua resposta. O Gov-
erno só quer vender esse pouco de ações da
COPEL? Ou quer na verdade privatizar a COPEL?

AK: 
O Governo pretende vender uma parte das

ações da COPEL. Há um estudo de que esse sobres-

salente de ações está custando muito caro para o
Estado e com essas ações, poderia-se fazer novas
obras e implementar indústrias, comércio para o
Paraná. Assim, como estou aqui hoje, pelas vezes
que tenho conversado com o governador Jaime
Lerner na intimidade, ele me disse em determinada
hora: “Anibal, você acha que vou vender a maioria
das ações da COPEL depois de 25 anos de vida
pública? Não faria isso nunca, preferia morrer.”

EF: 
Palavra do Jaime Lerner, trazida pelo Anibal

Khury: “não vou privatizar a COPEL.”

AK: 
“Não vou privatizar a COPEL, prefiro mor-

rer.” Então acredito nas palavras do Governador,
mesmo porque além disso o Governador é candi-
dato natural a Presidência da República. Ele tem
projeção nacional. Costumo dizer que ele é produto
de exportação. Hoje a situação do Jaime com relação
a aspiração de Presidente da República é muito mel-
hor que a do Collor na ocasião. O Jaime tem nome, é
respeitado, agora você veja a pesquisa no Jornal do
Brasil com 90%.
SS: é importante a sua posição hoje, esse relato que
faz agora. É importante para o Paraná. Temos a
palavra do Presidente da Assembléia hipotecando
também a palavra do Governador do Estado sobre a
COPEL.”

Então, li toda a página para deixar claro que
isso aqui foi uma entrevista feita pelo Enéas Faria ao
nosso Presidente Anibal Khury quando ele conce-
deu entrevista para a confecção desse livro. Então,
naquela ocasião o governador dizia que preferia
morrer que vender as ações da COPEL. E final-
mente, mesmo que contando com a ausência do
Deputado Valdir Rossoni, e também com a ausência
nesse momento do Deputado Joel Coimbra, é sug-
estão nossa de que não se realize a reunião da C.C.J.,
no local de costume. Que possamos fazê-la aqui e
agora já neste Plenário temos a presença de Joel
Coimbra, Basílio Zanusso, Walmor Trentini, Edgar
Bueno, Gorski, Toti Colaço, Caíto Quintana, José
Maria Ferreira, Duílio Genari e Florisvaldo Fier,
todos integrantes da C.C.J. e que poderiam, evident-
emente, já tendo conhecimento do Parecer lido pelo
Deputado Florisvaldo Fier, parecer da lavra do
Deputado relator, Joel Coimbra. 

Que pudéssemos, aqui, já, iniciar aqui mesmo
neste local, com a audiência e com a assistência de
outras pessoas, com a audiência e assistência da
imprensa, instalada no seu local de costume, com a
audiência e assistência das nossas taquígrafas.

Já que o parecer foi lido e a maioria dos com-
ponentes da C.C.J., inclusive, me perdoe, Deputado
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Carlos Simões, também presente, poderíamos,
desde já, com o quórum estabelecido para a reunião
da C.C.J., já tendo sido lido o parecer do relator,
poderíamos, de imediato, iniciar a reunião da C.C.J.,
para que pudéssemos então discutir este assunto.

Era isso, Senhor Presidente, Senhores Deputa-
dos, esperamos realmente que mais prazo possamos
ter para analisar esta questão, para analisar a
questão da venda da SANEPAR, que também está
sendo solicitada e para que possamos muito auxiliar
o Deputado Eduardo Trevisan no trabalho de rela-
toria do fundo de previdência do Paraná Previdên-
cia.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Carlos Zuk)
Encerrado o Grande Expediente. É com satis-

fação que registramos aqui, na tarde de hoje, a visita
do Comandante da Polícia Militar do Estado do
Paraná, Cel. Lara, juntamente com seus oficiais, que
vem, mais uma vez demonstrar o entrelaçamento
que existe entre este Poder e a Polícia Militar do
Estado do Paraná. 

No Horário das Lideranças, concedo a palavra
ao Deputado José Maria Ferreira, PSDB.

O SR. JOSÉ MARIA FERREIRA 
Senhor Presidente, Senhores Deputados. 
Na sessão de ontem esteve presente a esta

Casa a Câmara de Vereadores Mirins de Ibiporã,
muito bem recebida, com a acolhida de todos, do
presidente que presidia a sessão, naquele momento,
e especialmente por deferência do Deputado Anibal
Khury, com a saudação do nosso Deputado
Alborghetti.

O incidente que marcou o não recebimento
daquele grupo de jovens, de estudantes, lá no Palá-
cio Iguaçu, foi lamentável, porque não era nenhum
bando de arruaceiros. 

Não tinha e não oferecia nenhuma situação de
insegurança ao Governo e tão somente queria, Dep-
utado Alborghetti, conhecer as dependências da
chefia do Executivo de nosso Estado.

É um trabalho que vem fazendo a sociedade
ibiporãense, no sentido de capacitar os jovens para
o exercício da política. Capacitar aqueles que no
futuro, com certeza, representarão a sociedade.

Tiveram ontem, no Palácio Iguaçu, um dos
piores exemplos daquilo que estão buscando, que é
justamente a capacidade do exercício da democracia
na sua representatividade.

Lamentavelmente depois de insistências com
a Casa Civil não foi possível que um grupo de
estudantes inofensivos, pudessem entrar no Palácio
Iguaçu, para fazer uma visita.

Aqui quero então, desta forma, deixar regis-
trado o nosso protesto desse Deputado e com

certeza posso falar, nenhuma motivação lógica para
que isto acontecesse logo na tarde de ontem.

Mas, aqui feito o meu registro, esperamos que
em outras oportunidades a chefia da Casa Militar
possa atuar com mais prudência e ter no mínimo o
senso de estabelecer, Deputado Caíto, Vossa
Excelência que já foi chefe da Casa Civil, aqueles
que podem levar perigo a segurança do Governa-
dor, dos seus auxiliares bem como do prédio aonde
lá exercitam a chefia do Governo.

Quero também registrar aqui a presença do
Diretor Administrativo do SAMAI - Serviço de
Água e Esgoto de Ibiporã. Um serviço municipal-
izado que tem um dos melhores perfis do Estado do
Paraná. Quando observamos e analisamos que a
SANEPAR, que representa e que tem a responsabil-
idade de levar o saneamento, o desenvolvimento, a
saúde aos demais municípios, está aí sendo privati-
zada. E o município de Ibiporã mantém um serviço
municipal, tem quase 100%, tanto na água tratada,
fluoretada, como no esgoto, e sem jogar nenhum
resíduo doméstico nos rios.

Quero registrar a presença do Diretor Admin-
istrativo Cláudio Busseti e do seu assessor Hélio C.
da Silva.

O SR. VALDIR ROSSONI (Questão de Ordem)
Queria registrar aqui a presença do ex-Presi-

dente da Volvo, que foi o grande responsável por
ter montado a indústria da Volvo no Paraná, nos
idos de 1976.

Ele está aqui, veio fazer uma visita a Assem-
bléia Legislativa e está vindo de Portugal para rece-
ber o título de Cidadão Honorário amanhã, por
volta das 15 horas. 

Agradeço a Questão de Ordem!

O SR. JOSÉ MARIA FERREIRA 
Registro oportuno e com certeza a Volvo ofer-

eceu ao Paraná e a nossa gente, um exemplo de
dignidade e que ajudou a construir parte do nosso
Parque Industrial, que hoje podemos estar talvez
dando continuidade com o processo automobilís-
tico.

Em primeiro plano quero parabenizar o Dep-
utado Orlando Pessuti, pelas considerações sensa-
tas, ilustres, que aqui fez desta tribuna, a respeito da
COPEL.

Esta Casa tem a responsabilidade de ser a
interlocutora da Sociedade com o Governo. O que
aprovamos aqui ou que reprovamos, fazemos em
nome da sociedade paranaense. E a sociedade busca
transparência, busca que nós possamos fazer com
clareza as ações e os atos dos nossos votos. E por
isso a postura cobrada aqui pelo Deputado Orlando
Pessuti, ela é importante e necessária.
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Ora, não podemos falar em transparência, em
clareza, quando se pretende vender e dispor de uma
empresa que tem um dos mais belos e consolidados
ativos do nosso Estado. 

Não podemos falar em vender e dispor do
controle das ações da alienação do capital desta
empresa, quando não conhecemos quais são os fins
a que se destinam os recursos arrecadados desta
mesma empresa.

Não podemos passar e não importa que Gov-
erno seja, um cheque em branco, sem nenhuma
exigência, sem nenhum conhecimento prévio, com
estatutos a serem constituídos, a serem saídos da
lavra de sabemos lá quem, para depois esta Casa ser
responsabilizada, como foi em grande parte, na
questão da concessão do Sistema Rodoviário do
nosso Estado.

Ora, precisamos de pelo menos discutir, pelo
menos questionar, ter a segurança por parte do
Executivo, para onde vão os recursos. O Governo
até agora não conseguiu explicar onde colocou mais
de um bilhão de reais da venda da COPEL. Até
agora o Governo não deu destinação dos duzentos e
cinquenta e quatro milhões da venda da COPEL. 

Assumimos em nome do povo do Paraná,
uma dívida de quatro bilhões em nome do
BANESTADO, em nome da nossa gente. E vamos
assumir mais uma dívida de dois bilhões, e não
sabemos para onde irão esses recursos. quando
aqui foi alertado de que estamos dilapidado a
COPEL e os bens ativos do Estado do Paraná, para
custeio da máquina pública, sempre diziam que
não.

Mas está aqui, agora, precisando fazer um
empréstimo no BNDES, para fazer o pagamento de
pessoal do mês de dezembro e do décimo terceiro.

Ora! Essa situação era previsível. Em maio do
corrente ano, a assessoria técnica do Senado Fed-
eral, a pedido do Senador Osmar Dias, elaborou
uma análise e já dizia - que o Governo do Paraná
não teria recursos para saldar os compromissos de
dezembro e janeiro.

Parece-nos que esta situação acabou se anteci-
pando. E hoje, já observamos que não temos
condições de saldar agora. Se é que teremos.
Necessidade de fazer a divisão na COPEL, vamos
fazer, mas vamos colocar alguns entraves, ou mel-
hor algumas condições, para que estas condições
possamos acompanhar. Porque hoje não se acom-
panha aqui, nem a Comissão organizada, estabele-
cida na lei, lei por nós votada, para acompanhar as
vendas das ações da COPEL.

Dela faz parte o Deputado Caíto, Deputado
Vanhoni, Deputado Duílio Genari e não me recordo
mais dois companheiros Deputados.

É por isso que precisamos conhecer, não
podemos passar um cheque em branco, sem que

tenhamos a visão, sem que saibamos que efetiva-
mente vai ser dado destino a esse recursos.

Fala-se da salvaguarda das condições do con-
hecimento do público e das alienações.

Ora!. Esta Casa não está tendo condições
sequer de conhecer essas informações da COPEL.
mediante requerimento. Nós na semana passada, no
dia 14, tivemos um requerimento de informações da
COPEL reprovado.

Como que estamos agora dizendo aqui, que
iremos assegurar condições de conhecimento
público. Se existe informações, teremos que ir ao
Judiciário, mediante ação pública, para conhecer e
ter acesso a essas informações.

Então esta Casa precisa se acautelar para,
defender os interesses do povo do Paraná, para
defender os interesses da nossa gente.

Fala-se em Paraná Investimento. Ora! Já
fomos dar uma olhada para ver se o Paraná Investi-
mento está cumprindo o que está estabelecido na
lei. Acompanhamos quais foram os investimentos,
as atuações do Paraná Investimento.

O Governo tem sonegado, inclusive infor-
mações que estão contidas, de responsabilidade
dele, na Constituição do Estado, que é a publicação
bimestral do balanço, demonstrando a receita e as
despesas.

O Governo vem só demonstrando as receitas,
como se não tivesse despesas. O Governo não deve
ter despesas, porque não publica.

Por essas razões que o nosso compromisso
com relação a venda das ações da COPEL, é muito
grande, não para estrangular o Governo, mas para
exigir posições que amanhã não nos comprometa no
futuro.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Carlos Zuk)
Com a palavra a última Liderança, o PMDB

Deputado Caíto Quintana.

O SR. CAÍTO QUINTANA
Senhor Presidente, Senhores Parlamentares.
Algumas colocações do Deputado Valdir Ros-

soni, poderiam ser debatidas aqui exaustivamente.
Teremos tempo de debater isso na votação do

Projeto.Com a questão da criação do fundo no Gov-
erno passado ou não. O Governo passado extinguiu
o fundo, mas esquecemos de dizer que foi o gov-
erno passado que criou o fundo, portanto, não
houve prejuízo. Quem cria, extingue. Não é o caso.
O Governo passado pagava, não está vendendo
compromissos. As empresas energéticas, algumas
delas, devem ser vendidas.

No Brasil algumas devem ser vendidas.
Existem empresas deficitárias.O carinho que todos
temos, tenho certeza que o Governo também tem,
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pela COPEL, é que a COPEL é empresa modelo
nacional. A COPEL consegue reunir as condições
essenciais para uma empresa de energia elétrica. Ela
é produtora, distribuidora e transmissora. Não
pode ser comparada com a CELESC de Santa Catar-
ina, com a empresa do Mato Grosso, porque são
empresas quebradas. Não tem produção. Qual é o
sistema hoje nacional? É de um linhão de transmis-
são.quem produz joga no linhão e fatura no fim do
mês a venda para o Brasil inteiro. As que não
produzem são deficitárias, devem ser vendidas
mesmo. Por quê? Porque acabam tendo a única
responsabilidade da distribuição, que é onerosa. 

Pelo que me parece é o que se pretende. Ficar
no Paraná, vender a produção e a distribuição. Mas
isso será uma discussão para depois. O que quero
apelar ao Deputado Valdir Rossoni é que, indiscu-
tivelmente, não temos condições de estabelecer um
confronto de voto com Vossa Excelência.

Quando formos para a votação a Bancada
Governista, amplamente majoritária, irá ganhar.
Ganhará agora, amanhã e na semana que vem.

Portanto, pesaroso enxergo que a COPEL está
vendida, não temos força. O que podemos fazer
como Oposição contribuir com esse debate, darmos
um tempo para avaliar, para discutir na Comissão
de Constituição e Justiça.

Talvez, estabelecermos alguma emenda,
porque a venda passada da COPEL era completa-
mente diferente de agora.

Estipulava-se que aplicassem na geração de
energia.

Portanto, a COPEL vendia ações aplicava na
geração de energia, conseqüentemente, aumentava
seu capital, seu patrimônio, e lá na outra ponta
acabava valorizando uma vez mais, e o Estado
retomava para si o controle acionário.

 Estabelecia para geração de emprego, mas
não é muito amplo, só não estabelecia para uma
coisa: “pagamento de pessoal.” Nenhuma firma,
nenhum governo, vive vendendo patrimônio
público para poder custear a folha e se temos um
problema momentâneo, temos, mas enquanto bus-
camos a situação mais fácil que é vender pat-
rimônio, abandonamos os nossos técnicos de
buscarem outras alternativas. E se não buscarmos
outras alternativas é sabido por todos que o maior
mau pagador da contribuição, do servidor é exata-
mente o poder público, que não paga. Não é o Gov-
erno Lerner. Não pago no Governo Requião, não
pago no Governo Álvaro, não pago no Governo
Richa, não pago ninguém.

Portanto, aquele poço que vamos colocar as
ações da COPEL vai sobreviver da venda do pat-
rimônio público e vai chegar a um determinado
momento, que esse patrimônio público vai se esgo-
tar. E esgotado o que acontece? Esgotado por força

constitucional esse Fundo não terá recurso para
pagar os aposentados que retoma a obrigação do
Tesouro do Estado via Verba Orçamentária e aí ao
invés de 80, 75%, daqui 8, 10, 12 anos teremos o
Paraná com 120, 130% comprometido na sua folha.

Quero aqui, Deputado José Maria, achar até
que o Governo Lerner por ser o criador do Fundo, e
o criador sempre acaba preservando ou tentando
preservar o que criou, ele vai preservar o Fundo.
Mas, quem será o governador daqui a quatro anos?
Quem diz que o governador daqui a quatro anos
não resolve extingüir o Fundo? Como as prefeituras
estão extinguindo os seus Fundos, e retomando ao
patrimônio público aquele dinheiro. Por que não
damos um tempo para discutir isso sem ânsia de
Oposição ou Situação, afinal aqui não está se
tratando politicamente de nada. Está se tratando do
Paraná, que não é do Pedro e não é do Paulo, já foi
administrado pelo Requião, o Álvaro, hoje é pelo
Lerner, amanhã quem sabe seja administrado por
um próprio parlamentar que esteja tomando
assento aqui nesta Casa.

Acho que podíamos dar um tempo para pen-
sar que instrumento temos e garantir pelo menos
que esse Fundo criado se ele custar uma empresa
pública, ele não possa atabalhoadamente ali na
frente ser desfeito e retomar o aposentado. Porque
alguém de nós se engana no seguinte: que objetivo
do Fundo é você capitaliza ele com venda de pat-
rimônio, imediatamente após capitalizado com
venda de patrimônio transferir o inativo para o
Fundo. Claro, o que acontece com isso? Cai a folha,
de 78, 80% que esteja comprometido vai cair para
45%, abaixo daquilo que a “Lei Rita Camatta” pede.
Se o Governo Lerner não fizer Deputado Rossoni, o
outro governador como não foi o criador do Fundo
vai sofrer as pressões políticas naturais de como
esta com 48% comprometido, bota mais um, cria
mais não sei o que, vai para 50, 60% daqui a pouco
tem 65% de novo, no ativo e mais 40, 50% no Fundo.
No dia que acabar o Fundo acabou o Estado. Porque
daí aquele do Fundo vai retomar novamente para a
verba orçamentária do ano e acaba.

O que podíamos fazer de hoje para amanhã,
até terça-feira, sentarmos juntos como bons para-
naenses, representante do povo, despido da questão
Situação e Oposição. Coloco-me nessa situação,
espero que todos possamos fazer e encontremos
capitaneados por Vossa Excelência que é Líder do
Governo. Encontremos a melhor maneira de votar
essa lei, que atenda os interesses momentâneos do
governo. Sim. Não podemos permitir que o Paraná
não tenha uma saída, mas ao mesmo tempo que
possamos encontrar alternativas que lá na frente, o
feitiço não vire contra o feiticeiro. Não estejamos
agora, exatamente, dando um passo à frente, que
vai nos custar um atoleiro lá na frente, seja lá na
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mão de quem for os futuros governantes do Estado
do Paraná.

Era essa a reflexão que queria deixar na Casa,
para uma solicitação, não vamos nos apressar a
ponto de votar extraordinariamente, hoje, às quatro
horas da tarde, um projeto que nem passou na mão
de ninguém.

Ora, o governo tem maioria sólida para dis-
cutir amanhã, segunda ou terça, mas o governo
poderia e pode dispor de nós, da oposição, para
pensar junto no melhor projeto que possamos votar,
para ajudar o Paraná, mas para preservá-lo hoje e
amanhã, se Deus quiser.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Carlos Zuk)
Concedo a palavra à Liderança do Governo.
 (Declina)

O SR. PRESIDENTE (Luiz Carlos Zuk)
Está encerrada a Hora do Expediente.
Passa-se à

ORDEM DO DIA,
com a presença de 54 Senhores Deputados.

Sobre a mesa, projetos de lei em nº de 03
(três), de autoria do Senhor Deputado Cezar Silves-
tri, constantes do expediente. Necessitam de apoia-
mento. Apoiados. À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei, de autoria dos Senhores Depu-
tados Carlos Simões e Irineu Colombo, constante do
expediente. Necessita de apoiamento. Apoiado. À
Diretoria Legislativa.

Projeto de lei, de autoria do Senhor Deputado
Durval Amaral, constante do expediente. Necessita
de apoiamento. Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projetos de lei em nº de 02 (dois), do Senhor
Deputado Basílio Zanusso, constantes do expedi-
ente. Necessitam de apoiamento. Apoiados. À Dire-
toria Legislativa.

Projeto de lei, de autoria do Senhor Deputado
Sérgio Spada, constante do expediente. Necessita de
apoiamento. Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projetos de lei em nº de 02 (dois), de autoria
do Senhor Deputado Joel Coimbra, constantes do
expediente. Necessitam de apoiamento. Apoiados.
À Diretoria Legislativa.

Passaremos à apreciação da matéria constante
da Ordem do Dia, conforme avulso distribuído aos
Senhores Deputados:

ITEM 01
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 311/98, de
autoria do Deputado Reny Borsatto, que declara de
Utilidade Pública a Associação de Proteção à Mater-
nidade e à Infância - APMI, com sede e foro no

Município de Wenceslau Braz. Aprovado. (Publ. no
D.A. nº 109, de 11.08.98).

ITEM 02
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 329/98, de
autoria do Deputado Edno Guimarães, que declara
de Utilidade Pública a Associação dos Moradores e
Amigos do Bairro Alto da SANBRA, com sede e
foro no Município de Iporã. Aprovado. (Publ. no
D.A. nº 111, de 17.08.98).

ITEM 03
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 355/98, de
autoria do Deputado Joel Coimbra, que declara de
Utilidade Pública a Federação de Xadrez do Paraná
-        FEXPAR, com sede e foro nesta Capital. Apro-
vado. (Publ. no D.A. nº 121, de 01.09.98).

ITEM 04
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 371/98, de
autoria do Deputado Anibal Khury, que denomina
de Escola Estadual Loris Escorsin a atual Escola
Estadual São Braz, nesta Capital. Aprovado. (Publ.
no D.A.        nº 123, de 14.09.98).

ITEM 05
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 374/98, de
autoria da Deputada Irondi Pugliesi, que declara de
Utilidade Pública a Escola Graciosa, com sede e foro
no Município de Quatro Barras, neste Estado. Apro-
vado. (Publ. no D.A. nº 123, de 14.09.98).

ITEM 06
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 396/98, de
autoria do Deputado Paulo Gorski, que autoriza o
Poder Executivo a doar à Associação Rodoviária do
Paraná o lote de terra que especifica. Aprovado.

PROJETO DE LEI Nº 396/98
A Assembléia legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a

doar para a Associação Rodoviária do Paraná o
lote de terra de sua propriedade, constante da
transcrição nº 4.775, fsl. 189 do Livro 3-A, com área
de 880,50 m² (oitocentos e oitenta metros quadra-
dos), assentado no Registro de Imóveis da 3ª Cir-
cunscrição desta Capital, com Escritura Pública de
Desapropriação Amigável lavrada no Livro de
Notas nº 45, fls. 94, do 4º Ofício de Notas desta
Capital.

Art. 2º - O imóvel que se refere o art. 1º desta
lei será utilizado como sede da Associação
Rodoviária do Paraná, não podendo ter destinação
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diversa, sob pena desta doação tornar-se, automati-
camente, sem efeito, revertendo o imóvel e as ben-
feitorias que porventura venham a ser edificadas, ao
patrimônio do Estado do Paraná, sem direito a
futuros ressarcimentos, ficando, ainda, gravada
com as cláusulas de impenhorabilidade e inalien-
abilidade.

Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

Sala das Comissões, em 18.11.98.
(aa) CESAR SELEME - Presidente

BASÍLIO ZANUSSO - Relator

ITEM 07
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 428/98, de
autoria do Deputado Anibal Khury, que declara de
Utilidade Pública a Associação Beneficente Educa-
cional e Cultural, com sede e foro nesta Capital.
Aprovado. (Publ. no D.A. nº 137, de 27.10.98).

ITEM 08
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 185/98, de
autoria do Deputado Reny Borsatto, que declara de
Utilidade Pública o Hospital Nossa Senhora da
Saúde, com sede e foro na Comarca de Santo Anto-
nio da Platina. COM PARECER FAVORÁVEL DA
C.C.J.. Aprovado, artigo por artigo. 

ITEM 09
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 299/98, de
autoria do Deputado Cesar Seleme, que declara de
Utilidade Pública o Instituto Paranaense e Acredi-
tação em Serviços de Saúde, com sede e foro na
Cidade de Curitiba. COM PARECER FAVORÁVEL
DA C.C.J.. Aprovado, artigo por artigo. 

ITEM 10
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 308/98, de
autoria do Deputado Hermas Brandão, que declara
de Utilidade Pública a Associação Mirim Ribeirão
Clarense, no Município de Ribeirão Claro. COM
PARECER FAVORÁVEL DA C.C.J.. Aprovado,
artigo por artigo. 

ITEM 11
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 382/98, de
autoria do Deputado Eduardo Trevisan, que declara
de Utilidade Pública a Associação de Proteção à
Infância Creche João Paulo II, com sede e foro no
Município de Cornélio Procópio.. COM PARECER
FAVORÁVEL DA C.C.J.. Aprovado, artigo por
artigo. 

ITEM 12
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 440/98, de
autoria do Deputado Plauto Miró Guimarães Filho,
que declara de Utilidade Pública a Creche Nossa
Senhora de Lourdes, com sede e foro no Município
de Ponta Grossa. COM PARECER FAVORÁVEL
DA C.C.J.. Aprovado, artigo por artigo.

ITEM 13
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 444/98, de
autoria do Deputado Irineu Colombo, que declara
de Utilidade Pública o Projeto Gente de Quedas do
Iguaçu. COM PARECER FAVORÁVEL DA C.C.J..
Em votação.

O SR. DR. ROSINHA
Solicito verificação de votação.

O SR. VALDIR ROSSONI
Solicito chamada nominal.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Carlos Zuk)
Vai se proceder à chamada nominal dos Srs.

Deputados.
(É feita a chamada nominal dos Senhores

Deputados)

O SR. PRESIDENTE (Luiz Carlos Zuk)
Responderam à chamada nominal 16 (dez-

esseis) Senhores Deputados.
(Não há quórum para votação e nem para

prosseguimento da sessão)
Nestas condições, declaro encerrada a pre-

sente sessão, marcando outra para quinta-feira, dia
26, às 10:00 horas, com a seguinte

ORDEM DO DIA:

REDAÇÃO FINAL - dos Projetos de Lei nºs 264,
315, 385, 393, 401 e 425/98.

2ª DISCUSSÃO - dos Projetos de Lei nºs 444 e 446/
98.

1ª DISCUSSÃO - dos Projetos de Lei nºs 318, 321,
323, 339, 345, 350, 352, 358, 372, 377, 406 e
443/98.

Marco ainda, uma Sessão Solene de outorga
de Título de Cidadão Honorário do Paraná, ao Sen-
hor Tage Gosta Teodor Karlsson, a realizar-se
quinta-feira, dia 26, às 15:00 horas.

Levanta-se a sessão.
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